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LEI N" 1.683t2012, DE 18 DE JUNHO DF,2012,

Dispõe sobre as Diretrizes para a elaboração
da Lei Orçamentária pârâ o exercício

Íinanceiro de 2013, e dá outras providências.

O PREFEITO MUNICIPAL DE PIRACURUCA, ESTADO DO PIAUI, no uso

de suas atribuições legais, na forma da Lei Orgânica do Município, faz saber que envia ao

Legislativo para a devida apreciação a seguinte Lei:

CAPITI]LO I

DISPOSIÇÕES PR.ELIMINARES

AÉ. 1'. Ficam estabelecidas, nos termos desta Lei, em cumprimento ao disposto no

art. 165, § 2o, da Constituição Federal, Lei Orgânica do Município, da Lei no 4.320/64, e nos

termos da Lei Complementar Federal n" 101/00, as diretrizes gerais e as metas e prioridades
para a elaboração do orçamento do Município de PIRACURUCA, relativas ao exercício

econômico e financeiro de 2013, compreendendo:

I - As prioridades e metas da Administração Pública Municipal;
II - As diretrizes gerais e específicas para elaboração e execução dos orçamentos do

Município e suas alterações;

III - A organização e estrutura dos orçamentos;

IY - Disposições relativas à Divida Municipal;
V - Disposições sobre o Orçamento Fiscal e da Seguridade Social;
VI - As disposições relativas aos dispêndios com pessoal e encargos sociais;

VII - As disposições sobre alterações tributárias do município e medidas para o

incremento da receita, para o exercício correspondente;

VIII - Outras disposições.

CAPÍTULO I I

DAS PRIORIDADES E METAS DA ADMINISTRAÇÃO PÚSLTCI MI]NICIPAL

Art, 2". As diretrizes, as metas e prioridades da Administração municipal para o

exercício de 2013, em consonância com o AÍ. 4'da Lei Complementar 101/00, bem como em

consonáncia com o Art. 165, § 2', da Constituição Federal, serão especificadas no Anexo de

Metas e Prioridades - ANEXO I, que integra esta Lei, a serem detalhadas na programação

orçamentária para o Exercício Financeiro de 2013:

I - Austeridade na utilização dos recursos públicos;
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II - A prestação de serviços educacionais de qualidade;

III - A garantia de serviços de atenção e prevenção da Saúde e Saneamento Básico;
IV - A promoção da cultura, esporte, lazer e turismo;
V - A assistência à criança, ao adolescente, ao idoso e ao deficiente;
VI - A geração de emprego e renda através de cursos que qualificam a mão de obra

local e da garantia de cródito;
VII - A habitação e o urbanismo habitação popular e infra-estrutura urbana e rural;
VIII - A promoção da agricultura e do abastecimento;
IX - Recuperação e preservação do meio ambiente;
X - O planejamento das ações municipais com vistas à racionalização, eficiência,

efetividade e eficácia.

Parágrafo Único - Na elaboração do Projeto de Lei do PPA (Plano Plurianual) e da

proposta orçamentária paÍa 2013, o Poder Executivo poderá aumentar ou diminuir as metas

estabelecidas nesta Lei a fim de compatibilizar a despesa orçada com a receita estimada, de

forma a assegurar o equilíbrio das contas públicas, signiÍicando dizer que as metas

estabelecidas não constituem limite à programação de despesa.

CAPITULO I I I

DAS DIRETRIZES PARA O ORÇAMENTO DO MIJNICIPIO
SEÇÃO I

DAS DIRETRIZES GERAIS

Art. 30. A Elaboração da Lei Orçamentária Anual, relativo ao exercício financeiro de

2013, obedecerá às diretrizes gerais e específicas de que trata este Capítulo consubstanciado

no texto desta Lei.

Art. 4'. A despesa total será fixada no mesmo valor da receita total prevista

Art. 50. A elaboração do projeto, a aprovação e a execução da Lei Orçamentaria de

2013 deverão ser realizadas de modo a evidenciar a transparência da gestão fiscal e o

equilíbrio das contas publica, observando-se o princípio da publicidade e permitindo-se o

amplo acesso da comunidade a todas as informações relativas a cada uma dessas etapas.

Art. 6o. A Lei Orçamentaria Anual poderá incluir a programação constante de

propostas de aiterações do Plano Plurianual 20101201.3, que tenha sido objeto de projetos de

Leis específicas.

Art. 70. A elaboração da Proposta Orçamentária para o exercício de 2013 abrangerá

os Poderes Legislativo e Executivo do Municipio, seus fundos e entidades da administração

Direta e Indireta, assim como a execução obedecerá às diretrizes estabelecidas nesta Lei.
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Art. 8'. As receitas serão estimadas e as despesas fixadas, tendo como base a
execução orçamentária observada no período dejaneiro ajunho de 2012, observando-se:

I. Os valores orçamentários na forma do disposto neste artigo poderão, ainda, ser

corrigidos durante a execução orçamentaria por critérios que vierem a ser estabelecidos na Lei
Orçamentária Anual.

II. Os programas e projetos em fase de execução, desde que reavaliados à luz das

prioridades estabelecidas nesta Lei, terão preferência sobre novos projetos.

III. A Lei Orçamentária Anual observará, na estimativa da receita e na fixação de

despesa, os efeitos econômicos decorrentes da ação govemamental.

IV. A manutenção de atividades existentes terá prioridade sobre as ações de

expansão.

V. Os recursos ordinários do Tesouro Municipal somente poderão ser programados
para atender despesas de capital, depois de atendidas as despesas com pessoal e encargos

sociais, o serviço da dívida e outras despesas com o custeio administrativo e operacional.
VI. O Município aplicará no minimo 25Yo (vinte e cinco por cento) da receita

proveniente de impostos e das transferências de recursos deles decorrentes na manutenção e

desenvolvimento do ensino, em cumprimento ao disposto to art.2l2 da Constituição Federal,
ficando asseguradas dotações orçamentarias próprias para o Fundo de Manutenção e

Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação, na

forma da medida provisória n" 339 de 28 de dezembro de 2006 e Emenda Constitucional no

s3/06.
VII. Será aplicado um montante mínimo de l5%o (qu.inze por cento) da receita

proveniente de lmpostos e Transferências em ações e serviços públicos de saúde, em
cumprimento ao disposto na Ementa Constitucional n'29, de 13 de setembro de 2000.

VIII. Constará da Proposta Orçamentaria o produto das operações de crédito
autorizado pelo Legislativo, com destinação e vinculação a projeto específico.

IX. Não poderão ser fixadas despesas sem que estejam definidas as fontes de

recursos e observadas as metas programáticas setoriais constantes na presente Lei.
XI. Todas as despesas relativas à Dívida Pública Municipal constarão da Lei

Orçamentaria, compreendendo juros, amortizações e outros encargos.

X. Será estabelecido a Reserva de Contingência no limite de até lVo, cuja forma de

utilização e montante, estará deÍinida com base na Receita Corrente Líquida, destinada ao

atendimento de passivos contingentes e outros riscos e eventos fiscais imprevistos.

Art. 9". As despesas à conta de Investimentos em Regime de Execução Especial,

somente serão permitidas para projetos ou atividades novas, decorrentes de calamidade
pública declarada pelo Município, na forma do Art. 167 , § 3o, da Constituição Federal.

Art. 10'. O Poder Executivo poderá firmar convênio, com vigência de 02 (dois)

anos, com outras esferas de govemo, visando o desenvolvimento de programas prioritários
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nas áreas de educação, cultura, saúde, assistência social, agricultura, meio ambiente, esporte e

lazer, obras e serviços gerais, dentre outros necessários ao desenvolvimento do Município,
podendo firmar termos aditivos aos respectivos convênios.

Parágrafo Unico. As contrapartidas financeiras de convênios, acordos e/ou

empréstimo, em qualquer caso serão estabelecidas de modo compatível com a capacidade do

MunicíPio' 
sEÇÃo II

DAS DIRETRIZES ESPECÍFICAS

Art. 11. O Orçamento Anual obedecerá à estrutura organizacional aprovada por Lei,

compreendendo seus órgãos, fundos e entidades da Administração Direta e Indireta, inclusive

Fundações instituídas e mantidas pelo Município.

§ 1o. O orçamento fiscal e da seguridade social discriminarão a despesa por unidade

orçamentária, detalhada por categoria de programação em seu menor nível, com suas

respectivas dotações, especificando a esfera orçamentriLria, a modalidade de aplicação, a fonte

de recursos e os gÍupos de despesa conforme a seguir discriminado:

I - pessoal e encargos sociais:

2 - juros e encaÍgos da dívida Intema;

3 - outras despesas correntes;

4 - investimentos;

5 - inversões financeiras;

6 - amortização da dívida;

7 - reserva do RPPS;

9 - reserva de contingência.

§ 2". A categoria de programação de que trata este artigo será identificada por

projetos e atividades, tituladas individualmente e com indicação sucinta de metas que

caracterizam o produto esperado da ação pública.

§ 3o. No Projeto de Lei Orçamentária Anual será atribuído a cada Projeto e

Atividade, sem prejuízo das codificações funcionais programáticas adotadas um código

numérico seqüencial.

§ 4o, A modalidade de aplicação dos recursos será expressa através de códigos

indicadores com a seguinte tipologia, podendo ser alterada para atender a conveniência da

execução orçamentária:

I - Transferências à União (20);

II - Transferências a Estados e ao Distrito Federal (30);
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III - Transferências a Municípios (40);
IV - Transferências a Instituições Privadas sem fins lucrativos (50);
V - Transferências a Instituições Multigovernamentais Nacionais (70);
VI - Transferências a Consórcios Públicos (71);

VII - Aplicações Diretas - Administração Municipal (90);
VIII - Aplicação direta decorrente de operação entre órgãos, Fundos e Entidades

Integrantes dos Orçamentos Fiscais e da Seguridade Social (91).

[rt. 12. As operações de crédito por antecipação da Receita, contratados pelo

Município, serão totalmente liquidadas até o final do exercício; em que forem contratadas.

Art. 13. A proposta orçamentária do Poder Legislativo será encamiúada ao

executivo até 3l de julho de 2012, para serem incluídos na proposta Orçamentríria do
Município.

Parágrafo único - Para efeito do disposto na Lei Orgrânica do Município, ficam
estipulados os limites para elaboração da proposta orçamentiiria do Legislativo:

I - O total das despesas do Poder Legislativo Municipal, incluído os subsídios dos

vereadores e excluídos os gastos com inativos, não poderá ultrapassar 7%o (sete por cento) do
somatório da receita tributaria e das transferências constitucionais efetivamente realizadas no

exercício anterior, confoÍne na Emenda Constitucional N' 58, de 23 de setembro de 2009;
II - As despesas com pessoal incluindo gastos com subsídios dos vereadores deverão

observar a na Emenda Constitucional No 5 8, de 23 de setembro de 2009

CAPITULO IV

DA ORGANIZAÇÃO DOS ORÇAMf,NTOS

Art. 14. Acompanharão o Projeto de Lei Orçamentiiria Anual:

I - Demonstrativo das Receitas dos Orçamentos Fiscais e da Seguridade Social, bem

como do conjunto dos dois orçamentos, apresentado de forma sintética e agregada,

evidenciando déficit ou superávit e o total de cada um dos orçamentos;

II - Demonstrativo das Receitas dos Orçamentos Fiscais e da Seguridade Social;

bem como do conjunto dos dois orçamentos, segundo as categorias e subcategorias

econômicas;

III - Quadro-Resumo das despesas dos orçamentos fiscais e da seguridade social,

bem como do conjunto dos dois orçamentos:

a) Porclassificaçãoinstitucional;
b) Por função;

c) Por subfunção;

d) Por programa;
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e) Por grupo de despesa;

Í) Por modalidade de aplicação; e

g) Por elemento de despesa.

IV - Demonstrativo dos recursos destinados à Manutenção do Ensino Fundamental,
do Ensino Infantil e do Desenvolvimento do Ensino;

V - Demonstrativo dos investimentos consolidados nos 03 (três) orçamentos do
Município;

VI - Demonstrativo da despesa por grupo de despesa e fonte de recursos

identificando os valores em cada um dos orçamentos Fiscal e da Seguridade Social, em termo
global e por órgãos;

VII - As tabelas explicativas de que trata o aÍ. 22, inciso III, letras A, B e C, sobre a

evolução da Receit4 letras D, E e F sobre a evolução da Despesa, conforme aLei n' 4.320/64.

CAPÍTULO V

DAS DISPOSIÇÕES nEl,Atry.ns A DTVTDA MIINICIPAL

Art. 15. O Poder Executivo, tendo em vista a capacidade financeira do Município,
procederá à seleção das prioridades estabelecidas no Plano Plurianual, a serem incluídas na

proposta orçamentari4 podendo, se necessário, incluir programas de operações de crédito.

Art. 16. O Projeto de lei orçamentária poderá incluir, na composição total da receita

recursos provenientes de operações de crédito, respeitados os limites estabelecidos no art.

167, inciso III da Constituição Federal.

Art. 17. A Lei Orçamentária poderá a:utot'rzar a realizaçáo de operações de crédito
por antecipação da receita, desde que observado o disposto no art. 38, da Lei Complementar
101/2000.

Art. 18. As despesas com o serviço da divida de Município deverão considerar

apenas as operações contratadas e as propriedades estabelecidas, bem assim as autorizações

concedidas, ate a data do encamiúamento da proposta de Lei Orçamentária.

CAPITULO VI

DAS DISPOSIÇOES SOBRE O ORÇAMENTO FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL

Art. 19. O Orçamento Fiscal obedecerá obrigatoriamente aos princípios da unidade,

universalidade e anualidade.
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Aú. 20. O Orçamento Fiscal do Município abrangera todas as receitas e despesas do

Poder Executivo, seus fundos, órgãos e entidades e bem assim do Poder Legislativo.

Parágrafo único - Serão excluídos do Orçamento Fiscal os órgãos, fundos e

entidades integrantes do Orçamento da Seguridade Social.

{rt.21. O Orçamento da Seguridade Social abrangerá as ações governamentais dos
poderes, órgãos e fundos da Administração Direta, vinculadas às iireas de Saúde, Previdência
e Assistência Social e obedecerá ao definido na Lei dos Fundos de Saúde e Assistência Social
e da Lei Organica do Município.

AÍt.22. O orçamento de investimento previsto na Lei Orgânica do Município
detalhará, individualmente por categoria de programação e natureza da despesa as aplicações

destinadas às Despesas de Capital, constantes da presente Lei.

CAPITULO VII

DAS DISPOSTÇÕES nDA.rrV.C.S AS Df,SpESAS COM O PESSOAL E ENCARGOS
SOCIAIS

Art.23. As despesas com pessoal da Administração Direta e Indireta ficam limitadas
a 600/o (sessenta por cento) da Receita Conente Líquida; sendo 54% pam o Poder Executivo e

6%o para o Poder Legislativo, atendendo ao disposto no inciso III, §§ 1" e 2o do Art. 19 e

inciso III, § 1' do Art. 20, da Lei Complementar no 101, de 04 de maio de 2000, bem como ao

disposto no Art. 182 da Constituição Estadual e na Lei Orgânica do Município.

§ 1o. A verificação dos cumprimentos dos limites estabelecidos nos

supramencionados Arts. 19 e 20 da Lei Complementar 101/2000 será realizada ao final de

cada semestre.

§ 20. Entendem-se como Receita Corrente Líquida para efeitos de limites do presente '

artigo, o somatório das Receitas Correntes da Administração Direta e Indireta, excluídas as

Receitas relativas à contribuição dos servidores para custeio do sistema de Previdência e

Assistência Social, conforme inciso IV, letra c do art. 2o da Lei Complementar no 101, de

04.05.2000.

§ 3". O limite estabelecido para Despesas de Pessoal, de que trata este artigo, abrange

os gastos da Administração Direta e Indireta, nas seguintes Despesas:

I - Sakírios (vencimentos e vantagens fixas e variáveis);

II - Obrigações patronais (encargos sociais);

III - Proventos de aposentadorias, reformas e pensões;
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IV - Subsídios do Prefeito e Vice-Prefeito;
V - Subsídios dos Vereadores;

VI - Outras Despesas de Pessoal.

§ 4". O pagamento de precatório judicial deverá obedecer aos preceitos e regras

capituladas na Emenda Constitucional n'30, de 13 de setembro de 2000.

§ 50. Para cumprimento do estabelecido no Art. 60, § 5" do ADTCF e da Medida
Provisória n'339 fica o poder executivo autorizado a conceder abonos aos profissionais do
Magistério com recursos do FUNDEB.

Art. 24. Ficam autorizadas, para os Poderes do Município, suas Autarquias,
Fundações e Orgãos, as concessões de quaisquer vantagens, aumentos de remuneração,
revisão geral anual, criação de cargos, empregos e funções, alterações de estrutura de

carreiras, bem como admissões ou contratações de pessoal a qualquer título, observado o

disposto na Lei Complementar no 101/2000 e verificada a existência de prévia dotação

orçamentária suficiente para atender as projeções de despesas até o Íinal do exercício,

obedecerão ao limite do artigo 23 da Presente Lei.

Art. 25. Fica o Poder Executivo e o Poder Legislativo autorizado a ÍealizaÍ concurso

público para preenchimento de vagas e cargo no âmbito da administração municipal,
observados os limites constantes do artigo 23 da presente Lei.

Art. 26. Fica autorizada a concessão de ajuda financeira a entidades sem fins

lucrativos reconhecida de utilidade pública; a pessoas fisico-carentes, mediante processo

intemo, nas áreas de educação, saúde e assistência social.

§ 1". Os pagamentos serão efetuados após aprovação pelo Poder Executivo, dos

Planos de Aplicação apresentados pelas entidades beneficiadas.

§ 2". Os prLzos para a prestação de contas serão fixados pelo Poder Executivo,

dependendo do Plano de Apticação, não podendo ultrapassar aos 30 (trinta) dias do

encerramento do exercício.

§ 3o. Fica vedada a concessão de ajuda financeira às entidades que não prestarem

contas dos recursos recebidos, assim como as que não tiverem as suas contas aprovadas pelo

Executivo Municipal.
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SEÇAO I

DAS DESpESAS Do MUNICIpIo coM o REpASsr À cÂrrllu

{rt. 27. A liberação de recursos correspondentes às dotações orçamentárias
destinadas as despesas do Poder Legislativo Municipal, ocorrerá conforme o disposto no Art.
29 da Constituição Federal e na Emenda Constitucional no 25, de l4 de fevereiro de 2000.

Parágrafo único. O Poder Executivo repassará ao Poder Legislativo, até o dia 20
(vinte) de cada mês, até 7Yo (sete por cento) de sua receita, relativa ao somatório da receita
tribuuíria e das transferências previstas na Emenda Constitucional N' 58, de 23 de setembro
de 2009 e nos arts. 153, 158 e 159, da Constituição Federal, efetivamente realizada no
exercício anterior, excluindo-se os valores de convênios, alienações de bens, fundo especial e

operações de crédito.

CAPÍTULO VIII

DAS DISPOSIÇÔTS SOSRE A RECEITA f, ALTERAÇÕES NA LEGISLAÇÁO
TRIBUTÁRIÀ DO MTJMCIPIO.

Lrl,28. A estimativa da receita que constará do projeto de Lei Orçamentiiria para o

exercício de 2013 contemplará medidas de aperfeiçoamento da administração dos tributos
municipais, com vistas à expansão da base tributária e conseqüentemente aumento das

receitas próprias.

Art. 29. O Prefeito Municipal encaminhará à Câmara propostas de alterações na

legislação Tributriria verificada a necessidade ou conveniência administrativa, visando a:

I - Adequação das alíquotas dos tributos Municipais;
II - Priorização dos tributos diretos;

III - Aplicação dajustiça fiscal;
IV - Atualização das taxas;

V - Reformulação dos procedimentos necessários a cobranga dos tributos

municipais;

CAPÍTULO Ix

DAS DISPOSTÇÔES CrUrS

Art. 30. O Poder Executivo enviará até o dia 30 (trinta) de setembro o Projeto de Lei

Orçamentiíria a Câmara Municipal, que apreciará até o final da Sessão Legislativa

devolvendo-o a seguir para sanção.

\.
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Parágrafo Único. Se o projeto de Lei Orçamentiíria Alual não for encaminhado até

30 de setembro de 2012, fica o Legislativo Municipal autorizado a adotar a 1ei orçamentária
em vigor como proposta orçamentiiria, nos termos do Parágrafo Único do art. 34 da

Constituição Estadual.

Art.3l. A Lei Orçamentária será apresentada com a forma e com o detalhamento
indicado no Artigo 15 § l' da Lei n' 4.320164, deverá atender ao previsto na Lei
Complementar n'101, de 04 de maio de 2000, que estabelece normas de finanças públicas

voltadas para a responsabilidade na gestão fiscal, na Portaria 42, de 14 de abril de 1999, na

Portaria Ministerial n' i63, de 04 de maio de 2001 (alterações posteriores) e Portaria
Ministerial 448 de 13 de setembro de 2002, mais o previsto nesta Lei, de acordo com as

disponibilidades de recursos financeiros.

Parágrafo Único - Conforme o disposto na Portaria SOF/SEPLAN n"42, de 14 de

abril de 1999, os Programas serão identificados, mediante a criação de codificação com 04

dígitos de numeração seqüencial.

Art. 32. A Lei Orçamentaria será sancionada até 31 de dezembro de 2012,
acompanhada do Quadro de Detalhamento de Despesa - Q.D.D., especif,rcando por órgão, os

projetos e atividades, os elementos de despesas e respectivos desdobramentos com valores

devidamente atualizados.

§ 1'- As alterações decorrentes da abertura de créditos adicionais integrarão os

Quadros de Detalhamento de Despesas, observados os limites fixados na Lei Orçamentária.

I - Os Projetos de Lei Orçamentarios Anuais e de Créditos Adicionais, bem como

suas propostas de modiÍicações referidas na Lei Orgânica do Município, serão apresentadas

com a forma e o detalhamento de despesa estabelecida nesta Lei.

II - Os Decretos de AbeÍura de Créditos Suplementares autorizados na Lei

Orçamentríria Anual serão acompaúados, na sua publicação, da especificação das dotações

neles contidos e das fontes de recursos que os atenderão.

§ 2'- Fica autorizada a transposição, o remanejamento ou a transferência de recursos

de uma categoria de programação para outra ou de um órgão para outro.

Aú. 33. Efetuar com estrita observância a emissão de Relatórios e demonstrativos

em cumprimento de prazos, limites de aplicação de recursos de conformidade com as

disposições do art. 63 da Lei Complementar no 101/2000 - de 04 de maio de 2000 - Lei de

Responsabilidade Fiscal.

Rus Rui Barbosa, 289, Centro / Fone: (86) 3343-1288 / Fox: (86) 3343

CNPJ: 06.553.887/0001-21 / Pirucuruca-PI / CEP: 64.240-000
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Art. 34. São vedados quaisquer procedimentos no âmbito do sistema de orçamento,
programação financeira e contabilidade, que viabilizem a execução de despesa sem

comprovada e suficiente disponibilidade de dotação orçamentária.

Art. 35. Se verificado, ao final de um bimestre, que a realização da receita poderá

não comportar o cumprimento das metas de resultado primrírio ou nominal estabelecidas no

Anexo de Metas Fiscais, os Poderes promoverão por ato próprio e nos montantes necessários,

nos trinta dias subseqüentes, limitação de empenho e de movimentação financeira obedecendo

à seguinte ordem de critério:
a) redução das despesas gerais de manutenção dos órgãos, que não afetem seu

regular funcionamento;
b) redução dos gastos com serviços terceirizados;

c) suspensão de programas de investimentos ainda não iniciados;
d) redução de ocupantes de cargos em comissão;

e) redução de gastos com pessoal não estável;

f ) redução de gastos com pessoal de regime CLT;
g) redução de gastos com pessoal estável

Art. 36. Caso o Projeto da Lei Orçamentána de 2013 não seja aprovado e sancionado

até 31 de dezembro de 2012, a programação dele constante poderá ser executado até a edição

da respectiva Lei Orçamentiíria na forma originalmente encamiúada a Câmara Legislativa,

excetuados os investimentos em novos projetos custeados exclusivamente com recursos

ordinarios do Tesouro Municipal.

Art. 37 . Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 38. Revogam-se as disposições em contrario.

Gabinete do Excelentíssimo Senhor Prefeito Municipal de Piracuruca-Pl, em 18 de juúo de

2012(dois mil e doze)

undo lelra e Bri
Prefeito Municipal

Rua Rui Borbosa, 289, Centro / Fone; (8ó) 3343-1288 / Fox: (86) 3343'1266

CNPJ: 06.553.887/0001-21 / Piracuruca-Pl / CEP: 64.210-000



( (( (( (((( ( (( ( ((((( (( ( (((( (( ( (( ( (( ( ( (( ( (( ( ( (( ( ( ( ((

Trbch 2 - DEMONSTRATIVO I - METAS ANUÀIS

PREFEITURA MUNICIPAL DE PIRACURUCA - PI

LEÍ DE DIRETRIZ ES ORÇAMENTARIAS
ANEXO DE METAS FISCAIS

METAS ANUAIS

201|

r) R$ t,00

20t4

ESPECIFICAÇÂO
o/o PB

(c/PIB)
x 100

Rec€ita Total

Rec€itas PrimáÍias (l)
Despesa Total

Despesâs PÍimárias (U)

Resultado Primário (lll) = (l - U)

Resultado Nominal
Divida Públicâ Consolidada

Dirida Consolidada Líquida

FONTE:SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇ , PLANEJAMENTO E FINANçAS

ITO MUNTCPAL

20132012

Vaior

Corrente
(a)

Valor

Constante

OÁPIB

(a / PIB)
x 100

valoÍ
CorÍente

(b)

Vâlor

Constante

%PIB
(b / PrB)

x 100

VâloÍ

Conente
(c)

Valor

Constante

42.383.420,00
37.235.850,00
37.204.800,00
37.204.800,00

31.050,00

32.644.640,60
32.63t.539,80
32.604.329,6s
32.604.329,65

26.060,15

48.740.933,00
42.821.227,50
42.785.s20,00
42.785.520,O0

35.707,50

37.54t.336,69
37.526.270,77
37.494.979,10
37.494.979,10

29.969,17

56.052.072,95
49.244.41I,63
49.203.348,00
49.203.348,00

41.063,63

43.'t72.537,19
43 .155 .2t I ,39
43 .t t9 .225 ,97
43 .t t9 .225 ,97

34.464,55
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T,bCIà 4. DEMONSTR{TIVO III _ METAS FISCAIS ATUAIS COMPARADAS COM ÂS FIXADAS NOS TRÊS EXERCÍCIOS ANTERIORES

PREFEITURA MUNICIPAL DE PIRACURUCA - PI
LEI DF DIRF TRITES ORÇAMENTÁRIAS

ANEXO DE METAS FISCAIS

METAS IISCAIS ATUAIS COMPARADAS CONI AS FIXADAS NOS 'I'RÊS EXERCiCIOS ANTERIORES
201 I

AMF Demonstrativo III (LRF, aÍ.4', §2', inciso ll)
VALORES A PR S CORRENTES

ESPECIFICAÇÀO

R$ r,00

ReceitaTotal

ReceilÀs PrimáÍias (l)
Despesa Total

Despesas Primarias (ll)
Resultado PÍimáÍio (lll) = (l - II)
Resultado Nominal

Divida Públicâ Consolidâda

o/o

%

14,00

14,00

r4,00
I4,00
t4,00

t 5,00

15,00

15,00

15,00

| 0,14

Divida Consolidâdâ Li

ESPECIFICAÇÀO

FONTE: LDO 2009

VALORES A PR (]ONSTAN-II'S

ReceitaTotal
Receilas Primá.rias (l)

Despesa Total

Despesas Primárias (ll)
Resultado Pímário (llD = (l - II)
ResuhadoNominal

Divida Pública Consolidada

Divida Consolidada Liquida

tíílít
/<:dlv

I.,F RRITó

%
201 |

o/o

20t1 2013

% <Ano+2>

2014
<Ano-3>

2009

<Ano-2>

2010

32.392.000

32.379.000

32.352.000

32.3s2.000

27.000

t5,08
15,09

t4,97
t5,l

36926880

36912060

16881280

3688 t 280

30780

14,00

t4,02
14,03

14.01

4,00

42096643
42079'7 48
42044659
42044659

3 5089

14.50

14.50

14,5 t

14,5 t

385

47.990.173
47 .970.913
4't .930.91I
47 .930.911

40.001

24.815.000

24.800.000

24.775.000

24.775.000

25.000

28.290.000

28.278.000

28.252.000

28.252.000

26.000

34,',|7

34.72

34,8s

34,7

56,25

<Ano-2>

Referênciâ>

%

28,91

28,86

28,69

28,84

49,45

28.386.644

28.315.252

28.151.591

28.351.591

23.66t

t0,t2
t0,r l
10,02

10,15

-4,3r

32.644.90
32.61r.519
32.6M.329

32.6M.329
26 060

9.1

9,t2
9,l3
9,r3

-0,48

3s.768.730

35.75t.640
35.121 .823

32.72t.823
28 556

9.57

9,58

9,58

9,58

35.768.710

35.757 640

35.t27.823
35.121.823

28 556

23.746.41I

23.732.057

23.108.134

23.708.134

23.923

25.906.593

25.895.604

25.871.195

25.8tt.795
23.810

PRE EITO MUNICIPAL
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TNbEIà 5. DEMONSTRÂTIVO IV_ EVOLUÇÂO DO PATRIMÔNIO LíQTJIDO

PREFEITURA MUNICIPAL DE PIRACURUCA - PI
LEI DE DIRETR]I ES ORÇAMEN'I ARIAS

ANEXO DE METAS FISCAIS

fVOLUÇÃO DO PATRIMÔ\IO LiQUIDO
2011

AMF - Demonstmtivo IV (LRF, art.4', §2', inciso

PATRIMONIO LIQUIDO

âp

RS 1,00

o/o

IUU

%

Reserva§

R€sultado Acumulâdo

REGIME PREVIDENCIARIO

PATRIMÔNIO LiQUIDO

SEM

%

MTINTCTPAL

Lucros ou Prejulzos Acumulados

FONTE:

20r0 2009 o/o 2008

100 6.429 _aO4 100 6.22A.45t6-631-532

IIII

o/o

IIII
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TTbêIâ 6. DEMONSTRATIVO V- ORTGEM E APLICAÇÃO DOS RECURSOS OBTTDOS COM A ALIENAÇÃO DE ATIVOS

PRET,EI'I'URA MUNICIPAL DE PIRACURUCA - PI
LEI DE DIRETRTZ ES ORÇÂMENTÁfuAS

ANEXO DE METAS FI§CÂIS

ORTGEM f, APLICAÇÃO DOS RECUR§OS OBTIDOS COM À ALIENAçÁO Df, ATIVOS
20t I

AMF - D€monstíâti vô V aí4 inciso I

R,ECEITAS Rf,ALIZADAS

DE ÀTIVOS (Í)

RSI

2008

RECETTAS DE CAPITAL . ALIEN
Alienaçâo de Bens Móveis

Alienação de Bens Imóveis

Df,SPESAS EXECIITADAS

DOS RECURSOS DA

Próprio de Previdência do8 Servidores

SALDO TINANCEIRO

PREFETTO MLIMCIPÀL

DE ATIVOS OD

(0

(i)= (lc - Ilf)

DESPESAS DE CAPITAL

Inversões FinanceiÉs

Amortização da Dlvida

DESPESAS CORRENTES DOS REGIMES DE PREVIDÉNCIA

Regime Geml de PÍevidência Social

VAI-oR
FONTE:

Nota:

2010 2009

0

0

202.940
256.000

(d) (e)

1.954.942.37

510.865,77

5.045.850

80000

<Ano-2>

(s) = ((la- Ild) + Illh) (h) = ((lb - llê) + IUi)
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TAbCIA ?. DEMONSTRÁTIVO VI _AVALIAÇÃO DA SITUAÇÃO FINANCEIRÁ E ATT]ARIAL DO REGIME PRÓPRJO DE PRf,VIDÔNCII OOS STNVIOONTS

PRE}'L,I'I'URA MUNICIPAL DL, PIRACURUCA - PI
LEI DE DIRETR|ZES oRÇAMENTÁRIAS

ANEXO DE METAS FISCAIS

RICEITAS 0 DESPESAS pREvIDENCIÁRlAs Do REGIME pRópRIo DE pREvIDÊNCIA Dos sERvtDoRfs
20t I

AMF - Demonstrativo Vl (LRF, aÍ1.4', §2', inciso lV, alinea "a") R$ r,00

RECEITAS

RECENAS PREVIDENCI IAS - RPPS (EXCETO INTRA-ORÇAMENTARIAS) 0)
RECEITAS CORRENTES

Receita de Contribuições dos Segumdos

Pessoal Civil
Pessoal MilitaÍ

Outras Receitas de Contribuições

Receita Patrimonial

Receita de S€rviços

CjutrÀs Receilas CorÍentes

Comp€nsação Previdenciária do RGPS paÍa o RPPS

OutrÀs Receitâs CoÍrenles

RECEITAS DE CAPITAL
Alienaçâo de Bens, Direitos e Ativos
Amonizaçâo d€ Empréslimos

Outras Receitas de Capital
(-) DEDUçÔES DA RECEITA

RECtIl AS PREVIDENCIÁRIAS . RPPS (INTRÁORÇAMENTÁRIAS) (II)
RECEITAS CORRENTES

Receita de ContÍibuições

Palronal

Pessoal Civil
Pêssoâl MilitaÍ

Cob€Ítura de Déficit AtuaÍial

Regime de Débitos e Parcelamentos

Receita Patrimonial

Receita de S€Íviços

OutÍas Receitas Coíentes

RECEITAS DE CAPITAI-
( ) DEDUÇÕES DA RECEITA

<Ano-2>

SEM MOVTMENTO

<Ano-3>

TOTAL DAS RECEITÀS PREVIDENCIARIAS D= +ll
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DESPESAS

DESPESAS PREVIDENCIARIAS . RPPS (EXCETO INTRA.oRÇAMENTÀRIÀS) (IV)

ADMINISTRAÇÃO

Despesas CoÍrentes

Despesas de Capital

PREVIDÊNCIA

Pessoal Civil
Pessoal Militar
Outras Despesss PÍevidenciáfias

Compnsação Previdenciária do RPPS parâ o RGPS

Demais Desp€sas Previdenciá.ias

DESPESAS PREVIDENCIÁRIAS . RPPS (IN TRA{)RÇAMENTARIAS) (V)

ADMINISTRAÇÃO
Despesas CoÍrentes

D€s a§ de

TOTAI DAS DESPESÀS PREVIDENCI IAS vl)=(lv+v)

SF-M MOVIMENTO

Rf,STJLTADO PRf,VIDf,NCIÁRIO ÍVII): (III VI}

ÀPORTES DI] RÍ]CtJ
DE PRAVIDÊNCIA DO SERVIDOR

TOTAL DOS APORTES PARA O RPPS

Plano Financeiro

Recursos púa CobeÍtura de lnsuficiências Fioanoeiras

RecuÍsos paÍa Formação de Reserva

Outros ApoÍtes parâ o RPPS

Plano Previdencituio

Recursos para Cobeíura de Deficit Financeiro

Recursos paÍa Cobeftuú de Déficit Atuarial

Outros O RPPS

<Ano-2>

SEM MOVIMENTO

RESERVA ORÇAMENT DO RPPS

BENS E DIREITOS DO RPPS

FONTE

TEbCIâ t - PROJEÇÃO ATUARIAL DO REGIME PRÓPRIO DE PREVIDÊNCIÀ DOS ST]RVIDORf,S
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PRbIb,II'URA MUNICIPAL DB PIRACURUCA. PI
LEI DE DI RÊTRIZ ES ORÇAMENTÁflAS

ANEXO DE METAS FISCNS

PROJEÇÃO ATUÀRIAL DO REGIME PRÓPRIO DE PREVIDÊNC'IA DOS SERVIDORES

201 I

AMF - Demonstrativo VI (LRf, art.4', 2 iíciso Iv. alínea "a") R$ 1,00

SALDO FINANCEIRO

DO EXERCiCIO
(d) = (d Ex€rcicio ant€nor) + (c)

SEM MOVIMENTO

RESULTADO
PREVIDENCIÁRIO

(c) = (a-b)

EXERCICIO RECEITAS

PREVTDENCúRIAS
(a)

DESPESAS

PREVIDENCÍÁRtAS
(b)

FONTE

Nota: Projeção atuarial elaborada em <DATA DA AVALIAÇÁO>

B
P FEITO MIJNICIPÁL
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TTbCIT 9 - DEMONSTRATIVO VII - f,STIMÂTIVA E COMPENSAÇÃO DÀ RENÚNCIA DE RECf,fTA

ÂMF - Tabelâ I

TRIBUTO

TOTAL
FONTE:

PRLJIEI'I'URA MUNICIPAL DE PIRACURUCA . PI
LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRJAS

ANEXO DE METAS FISCAIS

ESTIM,ÀTIVÀ E COMPENSAÇÃO DA RENÍINCIA DE Rf,CETTA
2012

SEM MOVEMIMENTO

R$ I ,00

COMPENSAÇÃO

FEITO MUNICIPÀL

RENIJNCIA DE RECEITA PRIVISTA
MODALIDADE

SETORE9
PROCRAMAS/
BENEFICIÁRlo <tu|o Ref>

EI-
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TIbCIT IO. DEMONSIRATIVO VIII - MARGEM DE EXPANSÂO DAS DESPf,SAS OBRIGATÓRIÁS DE CAR/{TER COMTTNUADO

PRETEI'I'URA MUNICIPAL DE PIRACURUCA. PI
LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRJAS

ANEXO DE METAS FISCAIS

MÀRGEM DE f,XPANSÂO DAS DESPf,SAS OERIGATÓRIAS DE CARTiTf,R COMINUADO
2012

AMF - Tabela 9 (LRF, aí. 40, § 2', inciso v)

EVENTÔS

RS 1,00

Aumênto Permanêntê da Receita

() Transferências Constitucionais

G) TÍansferências ao FUNDEB

$ldo Utilizado da Margem Brula (lV)
Novas Ir)CC

Valor Previslo pam <Ano de Referênci&>

SEMMOVÊMIÉNTO

SÀldo FinÂl doAumênto PeÍmânenle de Receila

Permanente de

Bruta

Novas DOCC

FONTE
M

PPP

uida de sâo de DOCC -tv)

PREFEITO MTJNICIPÀL


